
Ao Pregoeiro Oficial 

DECLARAÇÕES 

A empresa GOLD COMÉRCIO LTDA, inscrita sob CNPJ n° 45.523.823/0001-30, sediada na Rua Jatobá, 198-A, ao 
Bairro Cidade Nova, Governador Valadares, MG, por intermédio do seu representante legal infra-assinado, e para 
os fins de participação do referido pregão, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

• De acordo com o disposto no art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Artigo 7°, XXXIII da Constituição
Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:

Sim (  ) Não (X) 

• Que não permite a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal;

• Que cumpre, plenamente, todos os requisitos exigidos no presente procedimento licitatório e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

• Igualmente, declara que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico,
consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado
na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos
elencados no Edital da licitação referenciada.

• Declara também que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa
plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

• Na qualidade de Proponente do procedimento licitatório instaurado por este Poder Legislativo, o responsável
legal da empresa é o Sr. Charles Silva Nunes, Portador do RG sob nº MG-10.230.63 e CPF nº 061.864.076-
24, cuja função/cargo é Diretor, responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.

• Nomeia e constitui o senhor Cristian Martins de Souza, portador do CPF sob nº 117.218.136-59, para ser o
preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório
e seus anexos.

• Que se enquadra no Art. 34 da Lei 11.488/2007 e atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123,
de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º (microempresa e empresa de pequeno porte, ou
cooperativa):

Sim (X) Não (  ) 

• Declara, sob pena de inabilitação, que conhece os locais e as condições de realização dos serviços:

Sim (X) Não (  ) 

• DECLARA, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou 

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 

ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório antes da adjudicação do objeto; 

 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e 

 
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
DECLARA, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em 
atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como: 
 
a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 

pessoa a ele relacionada; 
 
b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 

ilícitos previstos em Lei; 
 
c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
 
d) no tocante a licitações e contratos: 
 

I. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 
de procedimento licitatório público; 

 
II. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

 
III. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

 
IV. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

 
V. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 

contrato administrativo; 
 

VI. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
 

VII. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 



pública; 

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema
financeiro nacional.

• Que a proposta econômica apresentada pela nossa empresa compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

• declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que atende à reserva de cargos
prevista em lei para a pessoa com deficiência o reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade
prevista na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei Federal nº. 8.213/91.

• Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, ATESTO, sob pena de
inabilitação, que conhecemos as condições do fornecimento, objeto desta licitação.

• Que a empresa não possui no seu quadro societário pessoas que tenham vínculo de forma direta ou indireta
com o município, a exemplo de cargo de confiança (cargo comissionado), contrato temporário de prestação de
serviços ou servidor efetivo;

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações
para firmá-la.

• Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

• Declara estar ciente da obrigatoriedade de retenção dos tributos que venham a incidir sobre a obra, inclusive
Imposto de Renda nos termos da Instrução Normativa RFB nº1.234/2012;

• Declaro que o endereço do correio eletrônico (e-mail), bem como o telefone informados abaixo são válidos para
o recebimento de correspondências, notificações e quaisquer contatos necessários a boa execução do
processo licitatório e futuros possíveis contratos a serem realizados com a arrematante. Estamos cientes que
em caso de alteração, o órgão deverá ser imediatamente informado da alteração dos mesmos:

 E-mail: comercial01.gi@gmail.com 

 Telefone: (31) 3822-2483

Por ser esta fiel expressão da verdade, assino a presente declaração, ciente de que a falsidade das informações acima 
está sujeita às penalidades legais previstas no Artigo 299 do Código Penal, como também implicará na desclassificação 
do presente certame. 



Governador Valadares, 09 de setembro de 2024 

CRISTIAN MARTINS DE SOUZA 
Rep. Legal 

CPF: 117.218.136-59  
RG: MG 16.069.074 


